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de 17 130 m2, artigo urbano 706, sito no lugar de Souto do Monte,
freguesia de Cornes, concelho de Vila Nova de Cerveira, sendo pro-
prietário Rui Luís Matos Coelho António Norton de Castro Lages,
Ausberto Manuel Vieira da Rocha e Silva, Joaquim Fernando Ribeiro
de Sousa e António Augusto Guerra e Massa.

O prazo para discussão pública do loteamento urbano é de 15 dias
contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.a série, e poderá ser consultado todos os
dias úteis, durante as horas normais de expediente, na Secretaria
Administrativa de Obras desta autarquia.

Os interessados, ao apresentarem reclamações, observações e suges-
tões sobre estes documentos, poderão fazê-lo nos locais de consulta,
em requerimento escrito ou em carta dirigida ao presidente da Câmara
Municipal de Vila Nova de Cerveira, Largo do Município, 4920-284
Vila Nova de Cerveira.

7 de Novembro de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Fernando Brito Nogueira.

2611063871

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.o 22 762/2007

Torna-se público que por despacho de 24 de Outubro de 2007
do vice-presidente, com delegação de competências do Dr. Marco
António Costa, foi autorizada a reclassificação profissional na carreira
de auxiliar administrativo, nos termos dos artigos 2.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, em comissão de serviço extraor-
dinária, dos funcionários Paulo Sérgio Cerqueira Guedes e Vítor
Manuel Fernandes Cancela, devendo os mesmos realizar período de
seis meses de estágio, de acordo com o estipulado no n.o 1, alínea b),
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro.

9 de Novembro de 2007. — O Director Municipal de Administração
Geral, com delegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

2611063963

JUNTA DE FREGUESIA DE CACILHAS

Aviso n.o 22 763/2007

1 — Torna-se público que, por despachos de 22 e de 29 de Outubro,
respectivamente, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
contados do dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concursos externos de ingresso para os seguin-
tes lugares do quadro de pessoal desta autarquia:

Concurso referência n.o 1 — um lugar de cantoneiro de limpeza;
Concurso referência n.o 2 — um lugar de auxiliar administrativo.

1.1 — Os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal, de acordo com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade dos concursos — caducam com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — área da freguesia de Cacilhas.
4 — Conteúdo funcional — o descrito no despacho n.o 4/88, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril de 1989,
para os dois concursos.

5 — Legislação aplicável aos concursos — Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/87, de 7 de Dezembro, 409/91, de 17 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, e
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

6 — Remuneração base — a remuneração será determinada pelo
índice correspondente ao da respectiva categoria, prevista na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos específicos — de acordo com o estipulado no n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sejam a

posse de escolaridade obrigatória, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas no prazo fixado através de requerimento escrito dirigido
ao presidente da Junta de Freguesia de Cacilhas ou através de impresso
próprio para o efeito, a obter nos serviços administrativos desta Junta
de Freguesia, e entregue pessoalmente neste serviço durante o horário
normal de funcionamento, ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada e com aviso de recepção, contando neste caso a data do registo,
para a Junta de Freguesia de Cacilhas, Rua de Liberato Teles, 6-A,
2800-291 Almada.

9.1 — Do requerimento devem obrigatoriamente constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, residência, data de nascimento, idade, telefone, estado civil,
número fiscal de contribuinte e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que concorre, bem como do número

da data e da série do Diário da República em que o aviso foi publicado;
d) Eventuais circunstâncias que o candidato entenda serem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, que só são tidas em consideração pelo júri se
devidamente comprovadas.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos elementos referidos nas alíneas a) e b) e da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

c) Fotocópias do bilhete de identidade e do número de contribuinte
fiscal;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso constantes no n.o 7 do presente aviso.

10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea d) do n.o 10 desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos legais.
12 — Métodos de selecção:
12.1 — Concurso referência n.o 1 — constituídos por três fases, as

duas primeiras com carácter eliminatório:

Avalização curricular;
Prova escrita de conhecimentos específicos de natureza prática;
Entrevista profissional de selecção.

12.1.1 — A avaliação curricular (AC) destina-se a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos para o exercício do cargo, através da
ponderação dos seguintes factores, resultando a classificação deste
método de selecção da aplicação da expressão:

(7EP+2FP+H)
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expressa na escala de 0 a 20 valores:

a) Experiência profissional (EP), sendo ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso se
encontre aberto, bem como outras capacidades adequadas, avaliado
designadamente pela sua natureza e duração;

b) Formação profissional (FP), sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares em concurso;

c) Habilitações académicas de base (H), sendo ponderada a titu-
laridade de grau académico ou seja equiparação legalmente reco-
nhecida.

12.1.2 — A prova escrita de conhecimentos específicos de natureza
prática (PECEP), com a duração máxima de cento e oitenta minutos,
será no âmbito do seguinte programa, sendo a classificação deste
método expressa na escala de 0 a 20 valores:

Varredura e limpeza das ruas;
Extirpação de ervas;
Comportamento adoptado durante o exercício daquelas funções.

12.1.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS), a qual terá
a duração máxima de vinte minutos, destina-se a avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais




